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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. ROUBO SIMPLES. PLEITO 
DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 691/STF. 
SUPERAÇÃO. ILEGALIDADE MANIFESTA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
PROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não 
ser em hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade, a 
teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do STF.
2. A prisão preventiva, consoante disposto no art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e 
de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. Além disso, dispõe o 
art. 387, § 1º, do mesmo Código, que, quando da prolação da sentença, o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar. 
3. Na hipótese, não foram apontados dados concretos que pudessem justificar 
a segregação provisória. Nem mesmo o fato de se tratar de delito que, em sua 
essência, inclui a violência ou a grave ameaça, pode ser considerado suficiente 
a ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar, sobretudo quando não 
houve o uso de violência física e, mais ainda, quando observada a 
primariedade e a ausência de antecedentes criminais do réu, ora agravante. 
Ademais, verifica-se que o regime prisional fixado na sentença ainda é 
passível de questionamento.
4. Agravo regimental provido para conceder a ordem, de ofício, e revogar a 
prisão preventiva imposta ao ora agravante, mediante a aplicação das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. ROUBO SIMPLES. PLEITO 
DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 691/STF. 
SUPERAÇÃO. ILEGALIDADE MANIFESTA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
PROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não 
ser em hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade, a 
teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do STF.
2. A prisão preventiva, consoante disposto no art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e 
de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. Além disso, dispõe o 
art. 387, § 1º, do mesmo Código, que, quando da prolação da sentença, o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar. 
3. Na hipótese, não foram apontados dados concretos que pudessem justificar 
a segregação provisória. Nem mesmo o fato de se tratar de delito que, em sua 
essência, inclui a violência ou a grave ameaça, pode ser considerado suficiente 
a ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar, sobretudo quando não 
houve o uso de violência física e, mais ainda, quando observada a 
primariedade e a ausência de antecedentes criminais do réu, ora agravante. 
Ademais, verifica-se que o regime prisional fixado na sentença ainda é 
passível de questionamento.
4. Agravo regimental provido para conceder a ordem, de ofício, e revogar a 
prisão preventiva imposta ao ora agravante, mediante a aplicação das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL APARECIDO SANTOS 
DO NASCIMENTO, em face de decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

O agravante "vem requerer o provimento do presente recurso, a fim de que seja 
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superada a aplicação da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal para que o Habeas Corpus 
impetrado possa ser analisado concedendo-se a medida liminar para revogar a prisão preventiva, 
tendo em vista a sua total desnecessidade, desproporcionalidade e ausência de fundamentação 
idônea" (e-STJ, fl. 43).

É o relatório.

VOTO

Como é sabido, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser 
cabível habeas corpus contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser em 
hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no 
enunciado da Súmula 691 do STF: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar."

No caso, entendo que existe flagrante ilegalidade a permitir a superação do referido 
óbice sumular.

Isso porque a prisão preventiva, consoante disposto no art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, do mesmo Código, que, quando da prolação da 
sentença, o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição 
de prisão preventiva ou de outra medida cautelar.

Na hipótese, restou consignado na decisão que indeferiu o pedido de liminar no 
Tribunal de origem, in verbis:

 
"O paciente foi processado e, ao final da instrução probatória, condenado como 
incurso no artigo 157, caput, do Código Penal, à pena de 04 anos e 02 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento do valor correspondente a 10 dias-
multa, negado o direito de recorrer em liberdade.
A D. Defesa interpôs recurso de apelação. A liminar é medida excepcional, reservada 
para os casos em que seja detectado de imediato a ilegalidade do ato impugnado.
No caso em comento, nesta fase de cognição sumária, não se encontra presente a 
existência de constrangimento ilegal aferível de plano, de forma que o pedido se 
confunde com o mérito, devendo ser analisado pela c. Turma julgadora.
Desse modo, nesse momento, não há como conceder a liberdade ao paciente, 
liminarmente, especialmente por se tratar de determinação de manutenção de prisão 
em sentença condenatória." (e-STJ, fl. 17)

 
Extrai-se, ainda, da sentença condenatória:
 

"Na primeira fase da dosimetria, a culpabilidade do acusado assumiu excepcional 
relevância, uma vez que, conforme exposto, a vítima, de compleição 
física  significativamente menor em relação àquela do acusado, ficou bastante 
traumatizada em razão de ter sido roubada em via pública, desenvolvendo ansiedade 
e tendo receio da aproximação de terceiros quando está em ambientes públicos.
As demais circunstâncias judiciais não se mostraram desfavoráveis ao acusado, 
motivo pelo qual fixo a pena-base, em razão das circunstâncias do crime, acima do 
mínimo legal em 05 anos de reclusão e 12 dias-multa.
Na segunda fase da dosimetria, não há agravantes. Por outro lado, presente a 
atenuante da confissão espontânea, motivo pelo qual atenuo a pena em 1/6, tomando-
a, nesta fase, em 04 anos e 02 meses de reclusão e 10 dias-multa.
Na terceira fase da dosimetria, nada a ser considerado. Pena em definitivo em 04 anos 
e 02 meses de reclusão e 10 dias-multa. Dias-multa no mínimo legal.
Fixo o regime inicial fechado para o início de cumprimento da pena, único adequado 
ao caso concreto ante a gravidade do crime cometido (roubo contra vítima do gênero 
feminino em via pública) aliado às consequências do crime (conforme valoradas na 
primeira fase da dosimetria).
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[...]
Recomenda-se a manutenção da prisão preventiva do réu, com fundamento na 
garantia da ordem pública, eis que, cometeu crime com acentuada periculosidade em 
concreto, delito esse que causou graves consequências à vítima, conforme exposto na 
primeira fase dosimetria (vítima desenvolveu ansiedade e tem receio da aproximação 
de terceiros quando está em ambientes públicos)." (e-STJ, fls. 21-22)

 
Verifica-se, in casu, que não foram apontados dados concretos que pudessem 

justificar a segregação provisória. Nem mesmo o fato de se tratar de delito que, em sua essência, 
inclui a violência ou a grave ameaça, pode ser considerado suficiente a ponto de autorizar, por si 
só, a custódia cautelar, sobretudo quando não houve o uso de violência física e, mais ainda, 
quando observada a primariedade e a ausência de antecedentes criminais do réu, ora agravante. 
Ademais, verifica-se que o regime prisional fixado na sentença ainda é passível de 
questionamento.

A propósito:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO SIMPLES TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
ABSTRATA. ACRÉSCIMO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva é genérico, nele não havendo menção a 
fatos que justifiquem a imposição da prisão cautelar. Carece, portanto, de 
fundamentação concreta, pois se limita a invocar a gravidade abstrata da conduta 
atribuída ao agente, elemento ínsito ao tipo penal em tela e insuficiente para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva, sob pena de se autorizar odiosa 
custódia ex lege.
4. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que o acréscimo de 
fundamentos, pelo Tribunal local, não se presta a suprir a ausente motivação do Juízo 
natural, sob pena de, em ação concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-
se o vício do ato constritivo ao direito de locomoção do paciente" (HC n. 413.447/SP, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
3/10/2017, DJe 9/10/2017).
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC 580.901/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2020, DJe 28/08/2020)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO SIMPLES. VIOLAÇÃO A DOMICÍLIO. DANO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS E INVOCAÇÃO GENÉRICA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTO POR TRIBUNAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - In casu, não obstante alegue o Parquet a existência dos requisitos legais para a 
imposição da prisão cautelar, verifica-se que a decisão constritiva não logrou êxito 
em fundamentar de forma idônea a necessidade da mais gravosa cautelar penal, 
porquanto "a simples invocação da gravidade abstrata do delito e descrição genérica 
das normas de regência da prisão cautelar, sem a necessária correlação a elementos 
concretos constantes dos autos, não se revela suficiente para autorizar a segregação 
cautelar com fundamento na garantia da ordem pública".
II - Cediço que é inviável o acréscimo de fundamento por Tribunal em ação criada 
para tutela da liberdade, de forma que restaria configurado referido acréscimo se este 
Sodalício procedesse como pretende o Parquet, porquanto as circunstâncias fáticas 
descritas deveriam ter sido descritas na decisão que impôs a medida extrema, o que 
não ocorreu. Precedente.
III - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
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argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes. Agravo 
regimental desprovido."
(AgRg no RHC 130.250/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/10/2020, DJe 21/10/2020)

 
Acrescente-se, ademais, que a constrição cautelar da liberdade somente é admitida 

quando restar claro que tal medida é o único meio cabível para proteger os bens jurídicos 
ameaçados, em atendimento ao princípio da proibição de excesso.

No caso em exame, portanto, consideradas as condições pessoais favoráveis do 
agravante, entendo que a submissão dele a medidas cautelares menos gravosas que o 
encarceramento é, no momento, adequada e suficiente

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para conceder a ordem, de 
ofício, e revogar a prisão preventiva imposta ao ora agravante, mediante a aplicação das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e ao 
Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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